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    O que compreender da minha palavra?




    Ele faz com que ela fuja e voe.




    Arthur Rimbaud




    Que é, pois, essa linguagem que nada diz,




    jamais se cala e se chama “literatura”?




    Michel Foucault


  




  

    PREFÁCIO




    O livro que Renan Ferreira nos apresenta constitui uma contribuição fundamental naquilo que se pode considerar um terceiro momento da recepção da obra de Rancière, no Brasil, ligada ao interesse pela temática da estética.




    O primeiro pode ser identificado com a vinda do filósofo ao país em 1967, quando proferiu quatro conferências na USP – a mesma universidade na qual, anos mais tarde, em 2020, sob a orientação do professor Celso Favaretto, Renan Ferreira defendeu a dissertação de mestrado que deu origem a este livro –, que reverberavam Ler o capital – livro que era o resultado de um seminário dirigido por Louis Althusser e no qual constava um capítulo escrito pelo jovem Rancière –, que fora publicado dois anos antes. O intuito de divulgar o pensamento althusseriano no Brasil, naquele departamento de filosofia, que mantinha uma intensa colaboração com alguns dos principais intelectuais franceses da época, acabou, entretanto, não tendo um bom resultado, de modo que, diferente de outros países da América Latina, como o Chile e a Argentina, o pensamento de Althusser encontrou, com a exceção talvez de Carlos Henrique Escobar no Rio de Janeiro, muitas restrições no Brasil nos anos 1970, em particular graças às críticas feitas por intelectuais do CEBRAP, como José Arthur Giannotti e Fernando Henrique Cardoso. A má vontade com relação às conferências de Rancière, portanto com o pensamento de Althusser, não passou despercebida a Paulo Arantes no livro em que trata da influência francesa na formação do departamento de filosofia da USP nos anos 1960:




    Relembrando a miséria do marxismo francês durante os anos de estalinismo triunfante, Gérard Lebrun conta que precisou esperar sua primeira viagem ao Brasil, em 1960, para assistir aos seminários sobre o Capital, lido em São Paulo muito antes da voga althusseriana. Quando esta chegou – e começou a pegar no momento em que iniciava minha graduação – esbarrou num grupo refratário, isto é, fora precedida e depois suplantada por outra variedade compósita e feita em casa do “marxismo ocidental”, na origem da qual a leitura gueroultiana dos textos podia conviver com História e consciência de classe (recentemente traduzida para o francês) ou com o Sartre da Crítica da razão dialética, etc. Da parte dos professores de filosofia, a acolhida não poderia ter sido mais reticente, o jovem Jacques Rancière que o diga, fustigado durante breve visita, em 1967, com uma veemência inusitada para um mandarim francês em missão.1




    Essa rejeição ao pensamento althusseriano talvez explique o desconhecimento no país do trabalho de Rancière nos anos 1970/80, como as pesquisas do grupo que ele constituiu em 1975, Revoltas lógicas e o seu livro realizado a partir dos arquivos do movimento operário francês de 1830, Noite dos proletários: arquivos do sonho operário. Isso talvez explique também que ainda hoje o assim chamado pensamento pós-althusseriano, que conta, além de Rancière, com importantes pensadores como Balibar, tenha pouca penetração no Brasil.




    O segundo momento pode ser identificado com a publicação, apesar de algum atraso em relação à sua publicação na França, em 1987, da tradução de O mestre ignorante, lançada, com a presença de Jacques Rancière, no I Colóquio Franco-Brasileiro de Filosofia da Educação “O valor do mestre - igualdade e alteridade na educação”, organizado pelo professor Walter Kohan na UERJ, em 2002. O livro teve enorme repercussão nos departamentos de educação das universidades brasileiras, dado que a adoção de uma posição não-diretivista, a partir da “cena” que é o mote do livro, a história do pedagogo Joseph Jacotot, encontrou eco em um ambiente profundamente marcado pela influência de Paulo Freire, autor que foi imediatamente aproximado da proposta da “igualdade das inteligências”, embora uma análise mais detalhada vá encontrar importantes diferenças com a proposta de O mestre ignorante. Nesse momento, Rancière foi visto, sobretudo, como um autor do campo da pedagogia e das ciências da educação, o que também negligenciava a versatilidade do pensador em vários campos das ciências humanas, como a história, a política e a teoria da arte.




    O terceiro momento liga-se ao próprio direcionamento do pensamento de Rancière para o campo da estética, que ocorre com a publicação de um livro, Políticas da escrita, que saiu apenas no Brasil pela editora 34, em 1995. No entanto, a atenção ao pensamento estético de Rancière no Brasil, como, aliás, em outras partes, ocorreu em 2005 com a publicação, cinco anos após a publicação original de Partilha do sensível, com tradução de Monica Costa Netto, também pela editora 34. De início, foi um interesse, até de certa forma surpreendente, particular do campo da arte contemporânea que, de modo geral, viu no texto uma possibilidade original de se repensar as relações entre estética e política.




    Inicialmente, pouco abordado nos departamentos de filosofia, aos poucos, o pensamento de Rancière foi ganhando corpo e atenção pelos pesquisadores em estética no Brasil, de modo que a publicação de uma série de artigos e a defesa de várias dissertações de mestrado, em diferentes programas de pós-graduação em filosofia, enfocando, particularmente, o campo da estética, vêm constituindo uma recepção sólida no Brasil que eu reputaria como uma das mais interessantes e originais do mundo.




    É nesse contexto que se insere o texto de Renan Ferreira que aborda, especificamente, o pensamento de Jacques Rancière em torno da literatura e da ficção. Trata-se de alinhavar o autor, que, como sabemos, tem uma origem no marxismo de base althusseriana, com o assim chamado pós-estruturalismo, outra tradição do pensamento francês dos anos 1960, que tem a literatura como um dos seus temas centrais. No caso específico do presente trabalho, trata-se de buscar as convergências com Jacques Derrida que, por exemplo, em A Farmácia de Platão, trabalha o tema da letra órfã no Fedro de Platão, cuja interpretação será igualmente fundamental para a ideia da dimensão democrática da literatura em Rancière.




    A literatura, tanto para Rancière quanto para o pós-estruturalismo de uma maneira geral, tem a ver com o processo de subjetivação que, na verdade, significa um processo de descentramento do sujeito da posição privilegiada que a modernidade, sobretudo a partir de Descartes, conferiu-lhe. Em Rancière, contudo, a subjetivação ganha um caráter eminentemente político, dado que ele retém do marxismo a base social necessária para o desenvolvimento do pensamento. Com seus saraus de poesia, nas noites em que encontravam momentos de ócio e lazer, os operários, cujos arquivos são analisados em Noites dos proletários, realizavam um modo de subjetivação que constituía, assim, uma partilha em relação a outro modo de subjetivação ligado ao destino social que lhes fora, inicialmente, imputado, nomeadamente, a servidão do trabalho mecânico nas fábricas. Em suma, a política consiste em um processo de desidentificação com relação a um lugar e uma ocupação tomada como “natural” e que, com isso, produz uma hierarquização ligada a quem pode tomar parte e o suplemento que, imediatamente, nasce disso, os sem-parte.




    Assim, o filósofo francês realiza, como ele gosta de dizer, um duplo movimento: por um lado, dá um conteúdo social ao tema da subjetivação, respondendo, assim, às críticas de origem marxista ao pós-estruturalismo de que esse pensamento limitar-se-ia ao plano do discurso, negligenciando a dimensão histórica e social do pensamento. Por outro lado, contudo, ao introduzir o tema da subjetivação na esfera social, ele contrapõe-se a certo determinismo da necessidade histórica, cujo pensamento orienta certas tendências ortodoxas do marxismo. Por isso, Rancière fala nos proletários e não no proletariado: quando Gauny, na cena que já se tornou célebre, responde, ao ser perguntado sobre sua profissão, diante do juízo que é um proletário, ele não está fazendo referência a essa abstração que é a “classe social”, mas, simplesmente, ao o nome de uma ausência, de um sujeito que, por uma ação e um enunciado, faz-se contar lá onde ele não deveria ser contado.




    A política da literatura opera no plano da subjetivação: todo texto é como uma carta colocada em uma garrafa jogada ao mar e endereçada a qualquer um, o qual, por sua vez, faz o que bem entende com o que leu. Renan Ferreira nos fala de uma revolução silenciosa operada pela livre circulação do livro, no século XIX, na Europa. Silenciosa, porque a revolução estética constituiu uma latência em relação à revolução social que ela, de alguma forma, antecipa. Se a literatura não pode realizar a promessa da política, ela pode, por outro lado, expressar, ao estabelecer uma igualdade sensível, ser a expressão dessa mesma promessa.




    Essa articulação entre política e literatura, que Rancière faz, abre um flanco de análise que ajuda o leitor a criar suas próprias articulações, e se ele estabelece uma constelação própria de autores – Flaubert, Virginia Wolf, Guimarães Rosa, entre outros –, suas ferramentas conceituais, certamente, ajudam muito para a análise de outros escritores e outras escritoras.




    O texto que aqui se apresenta realiza uma reflexão densa das considerações de Rancière em torno da literatura, o que, certamente, ajudará muito aqueles e aquelas interessados em uma reflexão aprofundada dos temas ligados à teoria literária. Por isso, todo aquele que foi tocado pelo pensamento do autor francês não pode fazer outra coisa senão saudar vivamente o livro que agora é publicado por esse pesquisador extremamente talentoso que é Renan Ferreira da Silva.




    Pedro Hussak van Velthen Ramos é Professor Associado na UFRRJ




    




    

      

        1 ARANTES, Paulo, Um departamento francês ultramar. São Paulo: Paz e terra, 1994, p. 46.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    A questão essencial que fundamenta a teoria estética da literatura, em Jacques Rancière, não é outra senão aquela classicamente conhecida e formulada por diversos teóricos ao longo do século XX: “qu’est-ce que la littérature”. Ao proferirmos esta sentença, imediatamente, alguns nomes são por nós retomados: Jean-Paul Sartre, Maurice Blanchot, Gérard Genette, dentre outros, pensadores cuja preocupação sobre o estatuto da literatura era uma das questões filosóficas centrais. Da mesma maneira, a pergunta sobre o regime literário encontra espaço no horizonte das preocupações estéticas e filosóficas de Rancière, desde o final dos anos 1990, com a publicação de La parole muette, mas cuja ressonância já era sentida no início de sua produção teórica, com a escrita de La Nuit des prolétaires. Archives du rêve ouvrier, em 1981. Desde então, Rancière escreveu e publicou diversas obras, dentre elas: Le Philosophe et ses pauvres (1983), Le Maître ignorant: Cinq leçons sur l’émancipation intellectuelle (1987), Aux bords de la politique (1990), Courts voyages au pays du peuple (1990), Les Noms de l’histoire. Essai de poétique du savoir (1992) e La Mésentente (1995), produções cuja preocupação contemplava tanto uma teoria de filosofia política, quanto uma crítica epistemológica das ciências sociais, principalmente da Sociologia, História e da Pedagogia. As publicações que se seguem e que antecedem Le partage du sensible (2000), provavelmente, sua principal obra, na qual se fundem, por um lado, sua perspectiva política e, por outro, suas ideias sobre estética, estabelecendo os fundamentos de sua teoria estética futura, se assim podemos dizê-la, revelam uma primeira abordagem no campo da estética e das artes. São elas: Mallarmé, la politique de la sirène (1996), La Chair des mots. Politique de l’écriture (1998) e La Parole muette. Essai sur les contradictions de la littérature (1998)2. Notadamente, esses três escritos tratam, essencialmente, da literatura e da escrita, seja nas contradições internas que constituem a obra literária (La parole muette), seja na incursão da escrita em busca de seu corpo de verdade, a encarnação do verbo (La Chair des mots). Quer lidem com momentos históricos específicos, quer procurem definir o “próprio” da literatura (Mallarmé, la politique de la sirène), quer com o conceito de escrita enquanto uma noção política (Políticas da escrita), todos esses trabalhos revelam o lugar que a literatura e a escrita ocupam na teoria estética do filósofo. É em La parole muette, por exemplo, que Rancière discorre, pela primeira vez, sobre os “regimes de identificação das artes”, conceitos estes que marcarão sua concepção estética, constituindo o núcleo de suas formulações teóricas no campo das artes.




    Assim, constatamos que, desde o começo da década de 1990, o trabalho de Rancière passou a enfatizar a dimensão “estética” das questões político-sociais, estreitando o envolvimento de suas formulações no território da teoria política com as investigações no terreno da estética e da poética. E o prelúdio desse trajeto foi a atenção conferida ao estudo do estatuto da literatura no contexto pós Revolução Francesa, compreendida enquanto uma forma específica da arte da palavra, distinta das belles-lettres, e que surge na aurora do século XIX, concomitantemente à possibilidade da democracia como forma de organização política. Nesse sentido, poderíamos dizer que o interesse de Rancière pelas letras e pela escrita desponta já em suas primeiras obras, as quais antecedem os anos 1990, graças ao papel fulcral do discurso e da expressão na tópica sobre democracia igualitária. Para o filósofo, a igualdade não se limita a ser uma distribuição algébrica de direitos e representações entre os indivíduos, cuja essência seria a reunião dos diferentes interesses coletivos. Ela é, na realidade, um axioma da política, o seu único pressuposto possível, cuja essência é realizável pela subjetivação, o meio pelo qual a presumida ordem e o suposto destino naturais dos corpos no tecido do sensível são desfeitos. Pensando a política como desentendimento, Rancière a compreende não como um meio harmônico, através do qual possa haver concordância em torno do bem comum, mas como um conflito capital, em que o povo evidencia o dano primordial e basilar da política: a pretensão de possuir o logos, o discurso racional, de fazer sentido por meio das palavras. É somente através do tratamento desse dano que os sujeitos políticos, por meio da subjetivação, podem reconfigurar o plano estético da comunidade, isto é, a sua dimensão sensível. Não por acaso, ao mergulhar nos “arquivos do sonho operário” em sua pesquisa sobre o proletariado francês do século XIX, a qual resultou na publicação, em 1981, de La Nuit des prolétaires, ele acabou distanciando a imagem dos trabalhadores do folclore proletário, revelando a história da vida impossível desses que romperam o destino natural das coisas em suas noites de sonhos e poesia, ao buscar um lugar na literatura de sua época: “a suspensão da ancestral hierarquia que subordina os que se dedicam a trabalhar com as próprias mãos aos que foram contemplados com o privilégio do pensamento” (RANCIÈRE, 1988, p. 10).




    Mas será somente a partir da década de 1990 que a obra de Rancière passará a abarcar, de maneira mais incisiva, os aspectos literários e discursivos da dimensão política. Uma mudança de orientação ocorrerá da política à poética, ou melhor, como diz Jean-Philippe Deranty, “à política da poética” (2010, p. 12), como podemos notar em Les Noms de l’histoire. Nesta obra, publicada em 1992, o filósofo sustenta que a revolução histórica instaurada pela Escola dos Annales, a qual buscou suspender a ideia da história como constituída por uma série de eventos causados por “nomes próprios”, isto é, por sujeitos determinados, é concomitante não somente à era da ciência, reivindicando o seu pertencimento ao período das ciências sociais e das linguagens numérico-estatísticas, mas também é coincidente com o tempo do advento da arte da escrita. Nesse sentido, mais do que uma “simples questão de palavras”, a ciência histórica da alva modernidade “diz respeito a uma elaboração poética do objeto e da língua do saber” (RANCIÈRE, 2014, p. 10). É apenas através de sua própria linguagem que a história pode escrever a sua ciência: “uma questão não de retórica [...], mas de poética, constituindo em língua de verdade a língua tão verdadeira quanto falsa das histórias” (RANCIÈRE, 2014, p. 11). Para Rancière, trata-se de compreender a assinatura dessa ciência nova, o traço peculiar de sua identidade, que suspende a concatenação de acontecimentos produzidos por sujeitos determinados, colocando, lado a lado, os nomes próprios e os nomes comuns, as palavras e as coisas, através de uma poética do saber: “estudo do conjunto de procedimentos literários pelos quais um discurso subtrai da literatura, dá a si mesmo um status de ciência e significa-o” (RANCIÈRE, 2014, p. 12). Isso porque o período da credulidade e da racionalidade científicas é, ao mesmo tempo, a época da literatura, tempo no qual a arte da palavra denomina-se enquanto tal, distanciando-se “tanto dos simples encantos da ficção, quanto das regras da divisão dos gêneros poéticos e dos procedimentos convencionais das belas-letras” (RANCIÈRE, 2014, p. 12). E a idade da literatura é, também, a da democracia, a qual surge no horizonte como o caminho natural da política moderna.




    Reforçando essa investida, no campo da literatura encontramos seu estudo sobre Mallarmé, publicado em 1996, o qual denota “sua tentativa de encontrar o impulso para a igualdade radical na própria materialidade estilística” (DERANTY, 2010, p. 13) dos escritos deste que, sem nenhuma hesitação, pode ser considerado como um dos mais primorosos poetas modernos. Sua sofisticação, todavia, não pode ser apontada como hermetismo, como muitos fizeram, ao percorrer seus versos cerrados de mistério e segredo, traçados na solidão da noite absoluta. Em seu ensaio, Rancière afirma: “Mallarmé não é um autor hermético, mas um autor difícil” (RANCIÈRE, 1996, p. 10). Mas difícil, para o filósofo, significa outra coisa que embaraço ou complexidade: “difícil, diz Rancière, é todo autor que dispõe as palavras de seu pensamento de tal maneira que elas rompem o círculo ordinário do banal e do escondido” (RANCIÈRE, 1996, p. 10). Tal ruptura da ordem é - nas palavras de Mallarmé, “l’universel reportage” - de grande importância para Rancière, pois ela vai ao encontro do núcleo de sua teoria: a derrocada de toda propriedade, de toda ordenação republicana que dispõe, na composição do sensível, uma hierarquia dos corpos e das ações, das palavras e das coisas. Mallarmé, aos olhos de Rancière, é o poeta cujos versos impede-nos, com sua teia rígida e fechada, de lermos cada palavra como uma antecipação do sentido da letra futura; uma escrita que frustra a leitura apressada, esta que procura sempre encerrar um sentido determinado em cada signo, em cada gesto escritural. Para iluminar a sua poesia, Rancière afasta de toda hermenêutica possível a aura obscura que reveste a letra com a ideia de segredo, pois esta “pressupõe que a verdade está escondida em algum lugar por trás da superfície que o olho e o espírito apreendem” (RANCIÈRE, 1996, p. 8). Para se alcançar a verdade hermética e secreta, seria preciso, portanto, admitir que, sob a dimensão do ordinário, encontra-se o extraordinário ou, ainda, que sob a superfície do extraordinário está guardada a verdade banal da existência. Seja como for, tal modo de compreender a poesia mallarmeana assume, de antemão, a presença de uma relação hierárquica estabelecida entre as partes: admitir o escondido significa assumir uma associação vertical e um vínculo de dominação entre os termos, visto que, de acordo com Rancière, quando se busca o recôndito sob a ordem do sensível, presume-se sempre uma relação de mestria (RANCIÈRE, 2013, p. 46). Somente a um iniciado é permitido encontrar a verdade misteriosa. Esta é a própria definição de Gnosis, a qual é a marca do hermetismo: o caminho para o conhecimento verdadeiro é velado, não alcançável pelos não iniciados ou por aqueles cujo testemunho das palavras do sábio não encontrou o seu destino.




    Pode-se admitir que tal preocupação contribuiu para o rompimento de Rancière com o seu antigo mestre e professor, Louis Althusser, já no final dos anos 1960. Segundo Rancière, o teórico francês e leitor de Karl Marx, ao promover uma nova interpretação da obra do autor de O Capital, a partir da instauração do corte epistemológico, recai nos mesmos problemas dos intérpretes de Mallarmé: sua doutrina é construída pela oposição entre superfície e substrato. Ao construí-la com base na cisão entre dois momentos da filosofia marxista, distinguindo uma fase pré-científica – o jovem Marx – da verdadeira ciência marxista, livre das assombrações ideológicas, Althusser acaba por reunir a esfera da epistemologia científica à hermenêutica, inaugurando uma leitura sintomal da obra do filósofo alemão, segundo a qual o sentido próprio do texto não é fornecido pelas palavras em sua presença, mas deve ser produzido enquanto resultado dos procedimentos de leitura: o conhecimento é, para Althusser, produção. Nesse sentido, encontramos inscrito, na tecedura do livro, somente aquilo que indagamos, não testemunhando o essencial, aquilo que produzimos sem saber como, resultado do questionamento: os espaços em branco do texto, o silêncio próprio de suas palavras mudas, o seu dizer que não é dito, mas também o seu não dito escondido sob o dito. O exemplo operado por Althusser é a leitura feita por Marx dos economistas clássicos, para o qual estes, ao postularem a pergunta sobre o “valor de trabalho”, não viram que produziram uma resposta a outra interrogação, não feita, a qual diz respeito ao “valor da força de trabalho”. Para Althusser, não é Marx quem fixa, externamente, o sentido do texto da economia clássica. É o próprio texto que, por meio de seu silêncio, acaba fornecendo o seu sentido específico.




    A partir disso, Rancière enxerga, na metodologia de leitura althusseriana, uma atitude semelhante àquela operada pelos intérpretes do poeta francês: uma prática interpretativa da denúncia, que busca o sentido das palavras para além delas mesmas, visando em sua sombra projetada a face oculta de seu riscado. Não admitindo tal procedimento, o filósofo rompe com essa figura que significou não só a retomada dos estudos sobre Marx, na França do pós-guerra, mas também a imagem do filósofo sábio, do mestre sapiente, cujo papel era o de levar a consciência à massa proletária, através da ciência positiva da história das sociedades, ou seja, o marxismo, não imputando a ela a imanência de um saber próprio. Essa figura representa, nos termos de Rancière, a imagem do “mestre embrutecedor”, deste cujo poder reside em esconder, para, assim, guiar o não iniciado nos caminhos da verdade. Somente ao mestre cabe conhecê-la, apenas a ele é dado vê-la, portanto, compete a ele, exclusivamente, ensiná-la, mostrá-la, fazê-la romper, fornecendo, de fora, ao estudante futuro cientista, ou ao proletário futuro revolucionário, o conhecimento daquilo que desconhecem. Escreve Rancière a respeito do pedagogo embrutecedor em Le Maître Ignorant, de 1987: “ele interroga, provoca uma palavra, isto é, a manifestação de uma inteligência que se ignorava a si própria” (RANCIÈRE, 2015, p. 51). A palavra despontada pela interrogação resulta da atitude dominante do mestre embrutecedor. O seu trabalho consiste nessa provocação contínua do aprendiz, na medida em que “há sempre alguma coisa que o mestre pode lhe pedir que descubra, sobre a qual pode interrogá-lo e verificar o trabalho de sua inteligência” (RANCIÈRE, 2015, p. 51). Mas essa invectiva só é possível visto que pressupõe a desigualdade como fundamento da relação, isto é, quando se presume que uma das partes ignora aquilo que a outra sabe. Embrutecer significa nada menos do que isso: “confirmar uma incapacidade pelo próprio ato que pretende reduzi-la” (RANCIÈRE, 2015, p. 11). No que diz respeito à exegese, tanto o filósofo fiel à ciência histórica quanto os intérpretes da poesia cifrada e difícil podem ser considerados embrutecedores, na medida em que fornecem uma suposta chave de leitura extrínseca ao texto, ignorando o sentido imanente do livro, gerando, com isso, a obscuridade mesma que tencionam elucidar.




    Recusando a fortuna interpretativa, que joga sobre o poeta o manto do hermetismo, bem como a posição do filósofo mestre instrutor das massas, Rancière constrói, aos poucos, “uma posição teórica igualitária ou anárquica que não pressupõe essa relação vertical” (RANCIÈRE, 2013, p. 46). Nessa perspectiva, tal preocupação ilustra a sua concepção de democracia radical, a qual se define por ser um ato de subjetivação que suspende toda forma de ordenação. Quem oculta, apesar da intenção de esclarecer, e quem procura a verdade sob a superfície aparente, acaba instaurando uma relação de dominação. E toda hierarquia determina, a seu modo, lugares “próprios”, isto é, posições fixas dos corpos e das ocupações, das maneiras de ser, dizer, ver e fazer no tecido social. Mas o que estabelece uma dada ordem do sensível é a lei implícita, denominada pelo filósofo de “partage du sensible” (partilha do sensível), a qual implica “uma distribuição polêmica das maneiras de ser e das ‘ocupações’ num espaço de possíveis” (RANCIÈRE, 2009, p. 63). Por certo, podemos afirmar que esse conceito é um dos pilares de sua teoria, pois ele identifica a dimensão estética da esfera da política. Isso significa que, para o filósofo, a estética diz respeito, em primeiro lugar, à sensibilidade e à percepção, e não ao belo ou à arte. Há, assim, uma estética primeira, uma forma a priori da sensibilidade determinando uma configuração específica do espaço e do tempo, do que é possível ser visto e não visto, do que é considerado palavra ou ruído. Se ao proletário oitocentista cabe apenas o destino do labor e da revolução; se ao sapateiro ou fazedor de camas da República platônica convém somente o tempo do trabalho e do ofício, não sobrando para a participação nas coisas comuns, isso se deve a uma determinada partilha do sensível, a qual estabelece quem pode participar do comum e dele tomar parte, a partir da sua atividade. Voltaremos a tratar do conceito de partilha do sensível ao longo do presente escrito.




    Ademais, é importante lembrar que a igualdade radical, teorizada por Rancière, não se encerra na dimensão da política, mas se refrata também no campo das práticas artísticas. Nestas, o princípio igualitário surge segundo aquilo que Rancière denomina revolução estética, acontecimento a partir do qual é balizada a estrutura hierárquica que marca a lógica da representação, alcunhada pelo filósofo de “regime representativo” ou “poético”, isto é, o modo específico de conceber e organizar o campo das artes, baseado na mímesis e na representação, definindo não somente as regras da fatura artística, mas também o seu modo de apreciação. É no interior dessa revolução estética, também chamada de “regime estético das artes”, que ele enxerga a ascensão da literatura, mais especificamente do romance, enquanto símbolo desse princípio igualitário. Não haveria mais os bons temas a serem representados com base em um estilo adequado. Com o romance, qualquer pessoa, coisa, palavra e tema passa a ser um objeto digno de representação, havendo uma indiferença com relação ao estilo a ser utilizado. É precisamente este princípio da igualdade, no campo da literatura, que Rancière pretende investigar, propondo a noção de “literaridade”. Este conceito não será nada menos que o princípio de “igualdade” transformado de axioma político em princípio estético. Não que o conceito de “literaridade” transponha para o campo da estética os problemas da esfera da política, mas, sim, que seu significado seja, no âmbito das artes, o mesmo que o conceito de “igualdade” é para o domínio da política. Se há uma política da literatura, significa dizer que “a literatura ‘faz’ política enquanto literatura – que há uma ligação específica entre a política enquanto uma forma definitiva de fazer e a literatura enquanto uma prática definitiva de escrita” (RANCIÈRE, 2004c, p. 10).




    À vista disso, com o aparecimento do regime estético, surgem também novas formas de escrita, bem como diferentes maneiras de se relacionar com o sensível, inaugurando, assim, uma partilha do sensível que desorganiza a hierarquia imanente ao regime representativo. Este se caracteriza por diferenciar os elementos constituintes da ficção, ao sobrepor a narração sobre a descrição, a palavra falada sobre a escrita, a forma sobre o conteúdo, ao mesmo tempo em que distingue temas nobres, passíveis de representação, dos indignos e impróprios. Com a revolução estética, todavia, tais hierarquias e oposições são abolidas, surgindo um novo campo caracterizado pela igualdade radical entre os elementos contrários. No entanto, se a partir da revolução estética não há mais um vínculo necessário entre forma e conteúdo, como distinguir, desse modo, a escrita literária da palavra em seu uso não literário? Rancière alerta para um problema inerente ao regime estético, no qual haveria o risco da literatura não se diferenciar da linguagem comum, apagando-se as fronteiras que separam a palavra literária da não literária ou prosaica. Ele deseja, assim, destacar a fragilidade, mas também as potencialidades políticas dessa distinção.




    É importante destacar que os conceitos de regimes das artes são elaborados no livro La partage du sensible, publicado em 2000. Todavia, é possível traçar a sua gênese em escritos anteriores, notadamente em La parole muette: Essai sur les contradictions de la littérature, de 1998, concebido imediatamente após o seu estudo sobre Mallarmé, e, talvez, sua obra mais significativa que versa sobre a questão literária. Nela, o filósofo francês formula o que seria a sua teoria da literatura moderna, ao mesmo tempo em que dá os primeiros passos em direção à sua teoria estética. Destacamos que, ao juntar no mesmo volume a composição de uma estética e a análise do estatuto da literatura, desde o seu nascimento no século XIX, Rancière nos revela que essa arte, assim como o conceito de escrita, possui um lugar central em sua elaboração teórica. Nesse sentido, sua incursão sobre a especificidade literária, a relação entre escrita e política, entre literatura e democracia, dentre outras questões, servirão não só de base para suas reflexões posteriores, mas também ocuparão o lugar de paradigma teórico para seus exames do campo das artes em geral.




    Após tais considerações, destacamos a necessidade de se compreender o papel da literatura e da escrita no pensamento de Rancière, justificando o presente livro: a análise da centralidade de ambas as categorias para o desenvolvimento da “revolução estética”, a qual inaugura o regime estético das artes. Para o filósofo, a arte da escrita é responsável pela “revolução silenciosa”, enunciado concebido para descrever as mudanças epistêmicas que culminaram na passagem da tradição das belles-lettres à literatura, isto é, a transição do sistema clássico, fundamentado na Poética aristotélica, em especial em torno do conceito de mímesis (o regime representativo ou poético), para o regime estético das artes. Segundo Rancière, há um “deslizamento de sentido” entre a tradição das belles-lettres e a ideia moderna de literatura, deslizamento ínfimo o bastante para não ter sido notado, despercebido pelos diversos teóricos e artistas que se debruçaram sobre a questão do estatuto ou da essencialidade da literatura. Tal deslizamento não significa apenas uma mudança terminológica, mas consiste em uma alteração de paradigma, caracterizando não uma continuidade essencial e sem rupturas entre uma e outra, mas, sim, a transição de um saber para uma arte. De acordo com Rancière, o elemento catalisador dessa transformação, o qual leva à derrogação do sistema clássico da ficção poética, é o conceito de palavra órfã e errante, responsável pela instauração da perturbação democrática no edifício das belles-lettres, este erigido sobre as pedras fundantes da mímesis clássica. Como bem nota o filósofo, tal perturbação é simultânea ao nascimento da literatura no século XIX, prática que não deve ser resumida a um modo de fatura artística, mas a um sistema de possibilidades, um modo de vida próprio que suspende os princípios clássicos da mímesis, mas que, ao fazê-lo, exterioriza o preço a ser pago: o de ser uma contradição sem fim entre duas formas de escrita, o regime da palavra muda-falante, isto é, a literaridade democrática, e a verdade da palavra encarnada.




    Assim, analisaremos, primeiramente, como se principia a relação de Rancière com as palavras, traçando a origem de sua preocupação em torno da escrita, a qual permanece retida pela elaboração dialética entre saber e poder, retornando, para tanto, aos seus anos de formação na França da década de 1960. Veremos que a sua posição reflete, em grande medida, o distanciamento tomado de sua herança formativa, em especial o estruturalismo francês assentado na linguística de Ferdinand de Saussure. Em seguida, adentraremos em sua teoria sobre a escrita por meio de sua análise sobre a crítica platônica da escrita no diálogo Fedro para, na sequência, introduzirmos e elaborarmos alguns dos principais conceitos que permeiam o escopo da sua obra filosófica acerca das relações entre estética e política. Será a partir do conceito de “literaridade” que compreenderemos o elo traçado por Rancière entre as dimensões da democracia igualitária da escrita e da literatura, por se tratar da condição de possibilidade da arte de escrever. Logo após, adentrando em suas pesquisas no domínio da literatura, buscando compreender a “revolução silenciosa” que marca a mudança entre dois regimes de percepção, os quais constituem o núcleo de sua teoria estética, a saber: o regime representativo e o regime estético das artes. Trataremos de elucidar estes conceitos, tendo sempre em vista o papel da literatura para a sua elaboração.




    




    

      

        2 Antes mesmo dos livros em questão encontrarem espaço nas livrarias, e mesmo antes de uma edição francesa, uma reunião de ensaios de Rancière foi publicada, em solo brasileiro, sob o título de Políticas da escrita (1995). Nesta obra, o conceito de “partilha do sensível”, o qual será elaborado posteriormente em Le partage du sensible, aparece, prematuramente, servindo de base teórica dos artigos reunidos na coletânea. A origem dos textos data de 1992, período no qual o filósofo ministrou diversos seminários na Universidade de São Paulo (USP) e, em seguida, no Rio de Janeiro, como parte do Colégio Internacional de Estudos Filosóficos Transdisciplinares, encabeçado por Éric Alliez. Três dos textos contidos na coletânea são inéditos, frutos dos seminários ministrados em sua estadia no Brasil. Os artigos restantes foram, posteriormente, acrescidos, mas já encontravam seu lugar em outras coletâneas, organizadas ou não pelo autor, como em La Politique des poètes (Paris, Albin Michel, 1992), Le Millénaire Rimbaud (Paris, Belin, 1993), Politique et philosophie dans l’œuvre de Louis Althusser (Paris, PUF, 1993), revista Novos Estudos Cebrap, nº 30 (São Paulo, julho de 1991) e Traversées du nihilisme (Paris, Osiris, 1993). Alguns dos artigos contidos em Políticas da escrita serão reelaborados pelo autor e publicados, em 1998, no livro La Chair des mots: politiques de l’écriture. Sobre estas considerações bibliográficas, ver: RANCIÈRE, J. Políticas da escrita. 2ª Edição. São Paulo: Editora 34, 2017, p. 302.


      


    


  




  

    1. AS PALAVRAS ENTRE O SABER E O PODER




    Em entrevista concedida a Davide Panagia, para a revista Diacritics, publicação da John Hopkins University3, volume lançado na virada do século, Jacques Rancière é interrogado por seu interlocutor a responder à seguinte interpelação: seria possível caracterizar o seu empreendimento filosófico e suas pesquisas a respeito do pensamento democrático como uma “poética da política”, haja vista o destaque concedido em seus escritos à eficácia política das palavras? (RANCIÈRE e PANAGIA, 2000, p. 113) Por certo, se percorrermos a sua já extensa bibliografia, poderemos traçar essa eficácia em diversos momentos de sua produção teórica: em Les Noms de l’histoire, Essai de poétique du savoir, escrito publicado em 1992, Rancière procura mostrar que aquilo que se encontra na base de todo acontecimento revolucionário, a exemplo da Revolução Francesa ao termo do século XVIII, é o “excesso de palavras” entre os indivíduos falantes, excesso que ocorre “na forma específica de um deslocamento do dizer: uma apropriação ‘fora da verdade da palavra do outro’ que a faz significar diferentemente”, conflagrando, desse modo, os discursos, confundindo os seus tempos e desviando as palavras de seu caminho nominativo (RANCIÈRE, 2014, p. 46 e 52). E é por meio dessa abundância e dessa confusão que embaralha os discursos e desvia as palavras em relação às coisas que, de acordo com Rancière, existe história, justamente porque não há harmonia entre as palavras e as coisas, entre nomes e propriedades, entre nominações e classificações (RANCIÈRE, 2014, p. 52 e 53).




    Em La Mésentente (1995), talvez a sua mais importante obra sobre filosofia política, Rancière destaca a figura da “parcela dos sem-parcela”, mediante a qual uma comunidade pode existir enquanto comunidade política, e que expressa o “dano” latente, a contagem malfeita entre as partes da comunidade que instaura o universal singular e polêmico da igualdade do logos, o único universal que possibilita a política (RANCIÈRE, 1996, p. 51). Aqui, o “excesso de palavras” aparece sob a forma da “literaridade”, neologismo criado pelo filósofo para indicar o poder que esse excesso possui de desfazer “a relação entre a ordem das palavras e a ordem dos corpos” (RANCIÈRE, 1996, p. 49). Mas, a “literaridade”, além disso, refere-se, simultaneamente, ao regime da escrita, à condição de possibilidade da literatura e, paradoxalmente, ao seu limite, aquilo que a torna indiscernível de outras formas de discurso. Na mesma linha, o filósofo franco-argelino principia sua discussão em Aux bords de la politique (1990) com uma viagem ao tema do fim da política, identificado enquanto o fim da promessa – o que ele traz no regresso, senão a identificação entre política e promessa? Uma promessa, sabemos, não é nada menos do que a intenção da palavra, ou a palavra intencionada, o que torna o excesso a essência mesma da promessa.




    Esses exemplos servem para ilustrar e destacar uma questão fundamental que se encontra no cerne da filosofia de Rancière: a sua preocupação em torno das palavras, de sua eficácia política e de sua força disruptiva, do poder que seu excesso representa nos campos da política, das artes e dos saberes, bem como de seus efeitos na reconfiguração da ordem do sensível. Tal preocupação não é acidental ou circunstancial, pois ela é proveniente de um locus específico e nuclear do seu pensamento, oriundo dos seus anos de formação intelectual, e que pode ser fixado, como afirma Alain Badiou (2015, p. 178), na relação dialética entre saber e poder, entre saber e autoridade.




    Alguns anos mais jovem do que a famosa geração de filósofos e teóricos franceses do pós-guerra, notadamente Jacques Lacan, Louis Althusser, Michel Foucault, Gilles Deleuze, Jacques Derrida e Jean-François Lyotard, a geração de Rancière, da qual também fez parte Badiou, foi aquela absorvida pelo entusiasmo que marcou as revoltas de maio de 1968 na França e no mundo. Em 1965, poucos anos antes das tempestades desse período, Rancière, então aluno de Louis Althusser, contribuiu, juntamente com seu mestre e alguns colegas, como Pierre Macherey, Étienne Balibar e Roger Establet, para a redação de Ler o Capital, obra resultante dos seminários ocorridos na École Normale Supérieure, em Paris, e que foi, durante alguns anos, uma referência central para os estudos sobre Karl Marx. Nesse período, Rancière vivia, como ele diz, “em meio às certezas althusserianas. Althusser havia declarado a necessidade de retornar a Marx, a fim de recuperar toda incisividade de sua ruptura teórica e política” (RANCIÈRE, 1975, p. 3344 apud DERANTY, 2010, p. 2).
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